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Regulação do streaming avança com novos projetos de lei

A 
expansão acelerada dos serviços 
de streaming no Brasil ocorreu sem 
uma legislação específica para regu-

lar plataformas como Netflix, Amazon Pri-
me Video, Disney+ e outros. Ao contrário 
da TV aberta, do cinema e da TV paga — 
que contam com regras claras, como cotas 
de conteúdo nacional e taxas para fomento 
audiovisual —, o vídeo sob demanda per-
manece à margem do marco legal.

Mesmo sendo o sexto maior mercado 
mundial em faturamento de streaming, o 
Brasil ainda não possui regulamentação 
específica voltada para esses serviços. 
Assim, hoje, as plataformas operam sem 
obrigações legais de ofertar conteúdo lo-
cal ou contribuir para fundos setoriais, 
o que já ocorre com as TVs pagas (Lei 
12.485/2011) e os cinemas (Condecine — 
Medida Provisória nº 2.228-1/2001).

Esse vácuo regulatório começa a ser 
preenchido por propostas em discussão no 
Congresso Nacional. Dois projetos de lei — 
o PL 8.889/2017, apresentado pelo deputado 
Paulo Teixeira (PT-SP), e o PL 2.331/2022, do 
senador Nelsinho Trad (PSD-MS) — bus-
cam criar regras específicas para o strea-
ming. Ambos os projetos propõem cotas 
obrigatórias de conteúdo nacional nos ca-
tálogos e a inclusão das plataformas entre 
as contribuintes da Contribuição para o De-
senvolvimento da Indústria Cinematográfi-
ca Nacional (Condecine).

Inspirados nas cotas da TV paga, esses 
projetos estabelecem um percentual míni-
mo de produções brasileiras nos catálogos 

das plataformas. No caso das TVs pagas, 
a Lei 12.485/2011 já exige que cada ca-
nal exiba até 3h30 semanais de progra-
mação brasileira em horário nobre, me-
tade de produtores independentes. O PL 
8.889/2017 propõe que entre 2% e 20% do 
catálogo seja composto por conteúdo bra-
sileiro, dependendo do porte da empresa, 
sendo que metade dessa cota deve ser de 
produções independentes.

Já o PL 2.331/2022 fixa números absolu-
tos em vez de percentuais: plataformas com 
ao menos 2 mil títulos deverão oferecer um 
mínimo de 100 produções nacionais; aque-
las com mais de 7 mil títulos devem ter 300 
produções brasileiras. A Agência Nacional 
do Cinema (Ancine) ficaria responsável pela 
fiscalização dessas cotas, e as plataformas 
deverão se cadastrar junto ao órgão em até 
180 dias após o início das operações.

Atualmente, operadores de TV paga e 
distribuidores de cinema já recolhem a Con-
decine, enquanto Netflix e congêneres per-
manecem isentas. Assim, os projetos visam 
corrigir essa assimetria ao incluir os serviços 
de streaming entre os contribuintes desse 
tributo. O PL 2.331/2022 prevê alíquotas 
escalonadas conforme o faturamento das 
empresas, sendo até 3% para as grandes pla-
taformas. Além disso, há um incentivo para 
reduzir essa alíquota pela metade caso 50% 
do catálogo seja de conteúdo nacional.

No PL 8.889/2017, as faixas são se-
melhantes, mas a alíquota máxima do 
imposto pode chegar a 4%. Plataformas 
com receita anual de até R$ 3,6 milhões 

ficariam isentas, enquanto as maiores 
(acima de R$ 70 milhões) pagariam o te-
to. Esse projeto traz ainda um diferencial: 
30% da arrecadação seriam destinados a 
produtoras das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, com o objetivo de descen-
tralizar o investimento audiovisual.

Outro ponto importante é garantir o 
investimento direto das plataformas em 
produções nacionais. No projeto da Câ-
mara, as plataformas poderiam reduzir 
em até metade o valor da Condecine, ca-
so investissem montante equivalente em 
conteúdo nacional, seja por coprodução, 
seja de aquisição de licenças. Empresas 
consideradas “provedoras plenas” (com ao 
menos 50% do catálogo brasileiro) teriam 
alíquota reduzida para 3%, podendo che-
gar a zero caso investissem integralmente 
em produção audiovisual nacional.

Esses mecanismos buscam formalizar 
o compromisso das grandes plataformas 
com o desenvolvimento cultural brasilei-
ro, incentivando-as a atuar como finan-
ciadoras diretas do setor audiovisual e a 
valorizar a carreira de técnicos e artistas 
locais. Para o público, isso significa maior 
oferta e visibilidade de filmes, séries e 
documentários nacionais, estimulando a 
produção local e promovendo maior di-
versidade cultural.

A regulação proposta no Brasil segue 
uma tendência já consolidada internacio-
nalmente. Em 2018, a União Europeia es-
tabeleceu uma diretriz exigindo que pelo 
menos 30% dos conteúdos disponíveis nas 

plataformas de streaming sejam europeus, 
além de contribuições financeiras obriga-
tórias para a produção local. Países como 
França e Espanha já implementaram tais 
exigências com sucesso.

O Canadá também atualizou recen-
temente sua legislação, com a Online 
Streaming Act, que determina investi-
mento mínimo das plataformas em pro-
duções canadenses, além de exigências 
para que os conteúdos locais tenham 
destaque nos catálogos.

Portanto, a regulação do streaming no 
Brasil busca corrigir um descompasso le-
gislativo, equilibrar as condições concor-
renciais entre diferentes segmentos do mer-
cado audiovisual e assegurar que grandes 
empresas internacionais contribuam de for-
ma proporcional para o desenvolvimento da 
indústria cultural brasileira.

Se aprovadas, essas medidas poderão 
gerar benefícios significativos, como o au-
mento do financiamento disponível para 
produções locais, o fortalecimento das pro-
dutoras independentes e a expansão das 
oportunidades para profissionais brasilei-
ros do audiovisual. Por fim, a aprovação 
dessas leis representa um avanço impor-
tante na criação de um ambiente regulató-
rio mais justo e transparente para o strea-
ming no país, aproximando-se das práticas 
já bem-sucedidas em mercados internacio-
nais. O desafio agora será garantir que as re-
gras sejam calibradas para estimular o setor 
sem onerar excessivamente os consumidores 
ou inibir a inovação das plataformas digitais.
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Consultório jurídico

Com as mudanças no Perse, quais 
são as chances de acontecer uma 
judicialização?

Tudo indica uma provável nova onda 
de judicializações, com fundamento em 
possível violação ao artigo 178 do Código 
Tributário Nacional, além de argumentos 

relacionados à segurança jurídica e aos 
princípios da anterioridade tributária e da 
proteção à confiança.

Há risco de ter que pagar os tributos não 
recolhidos, com juros e multa, que, em ca-
so de fraude ou má-fé, podem chegar a até 
150% do valor original do tributo.

Existe uma mobilização do setor pa-
ra a manutenção do Perse. Como a lei 
estabeleceu claramente um prazo de 60 
meses e vinculou o uso do benefício ao 

cumprimento de várias condições, os 
contribuintes passaram a ter a expectati-
va real de poder usufruir dele até o fim do 
período definido.

Diante desse cenário, a discussão 
judicial poderá envolver não apenas a 
validade das mudanças, mas também a 
possibilidade de se pleitear medidas que 
assegurem a continuidade dos benefícios 
para aqueles que já contavam com o in-
centivo. Tribunais poderão ser chamados 

a avaliar se há violação de direitos adqui-
ridos e se a revogação ou alteração abrup-
ta do Perse gera impacto desproporcio-
nal para empresas que estruturaram suas 
operações com base na legislação vigente. 
Assim, é recomendável que os contribuin-
tes avaliem preventivamente suas opções 
jurídicas, considerando tanto a via admi-
nistrativa quanto a judicial, para mitigar 
eventuais riscos financeiros e assegurar 
maior previsibilidade tributária.


